
1Mensalidadel 
alta pára 1 

na Justiça '! 
O Conselho de Educação do 

DF (CEDF) pedirá uma orien-
tação ao Ministério Público so 7 , 
bre a decisão do Conselho Fede- • , 
ral de Educação (CFE) de con- -  
ceder reajuste extraordinário a 
58 escolas de Brasília. O CEDF: 
ainda não recebeu oficialmente 
a comunicação de decisão do 1 

CFE, mas o presidente do ór-
gão, Gildo Viladino, diz que con-
sultará a V Vara da Fazenda 
Pública sobre o procedimento a 
ser tomado em relação a estes ^-‘ 
estabelecimentos. 

O Conselho de Educação do 
DF também pedirá uma orien- 
tação á Justiça sobre a incidên-  
cia das URPs dos próximos me- 
ses nas mensalidades escola-
res. Segundo Gildo Viladino, a.t7p 
liminar impetrada no dia 15 de 
junho só definiu um reajuste de 
255 por cento com base nos valo- 
res cobrados em dezembro. Há' 
informações extra-oficiais, no 
entanto, de que alguns estabele- 
cimentos 	

;$3 
 estariam pensando -›:3 

em repassar a URP para as 
mensalidades. Como isto não . rj. 
está previsto legalmente, o Con- ;.;O 
selho consultará a 4a Vara da

, 
 : 

Fazenda Pública.  
De acordo com Gildo Viladi- 

no, 
 

 o prolongamento destas dú-
vidas em relação às mensalida-
des escolares se deve principal- , 
mente ao excesso de legislação 
regendo o assunto. Segundo ele, 
em dois anos já foram aplicados Ì T)  
quatro decretos sobre a questão 1 
e a maior dificuldade de pais;
professores e autoridades é 
quanto à vigência de cada uma • 
destas leis. A liminar impetra- 
da pela Curadoria de Defesa do „.; 
Consumidor e Meio Ambiente, 
apesar de ser "mais urna lei", é 
vista pelo presidente do CEDF 
como importante instrumento 
para regularizar a situação. 

PROTESTO 
A associação de Pais de Alu-

nos do DF está se preparando 
para protestar formalmente 
contra a concessão dos reajus-:" 	. 
tes extraordinários pelo CFE.'"s 
Até o final de semána deverá 
ser 'definida a forma de protes-
to, mas já se sabe que pode ser 
até impetrada uma ação judi-
cial. De acordo com Omar — 
Abud, vice-presidente da enW 
dade, a aprovação dos reajustes 
por decurso de prazo — "atitu-
-de que já foi extinta até no Con-
gresso Nacional" — reflete o 
poder de influência dos donos de ' 
escola nos conselhos e merece 
uma ação formal contrária. 	" 


